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Dispõe sobre a competência das unidades judiciárias da Comarca de Sinop, revoga, em parte, o quadro de competência previsto no art. 1º da Resolução nº 11/2017-TP, que altera a competência das Varas Cíveis e Criminais das Comarcas de Cuiabá, Rondonópolis, Sinop e Várzea Grande e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, usando das atribuições que lhe confere o art. 289, II, “c”, do Regimento Interno, faz editar esta Resolução, em conformidade com a decisão do E. Tribunal Pleno, em Sessão Administrativa de 14 de dezembro de 2017, nos autos Diversos 10/2016 (CIA 0026613-21.2016.8.11.0000), e

CONSIDERANDO o princípio da celeridade processual, consagrado pelo inciso LXXVIII do art. 5º da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 194/2014 do Conselho Nacional de Justiça, que instituiu a Política Nacional de Atenção Prioritária ao Primeiro Grau de Jurisdição, com o objetivo de estruturar e implementar medidas concretas e permanentes com vistas à melhoria dos serviços judiciários prestados pela primeira instância dos tribunais brasileiros;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 226 e 227 da Constituição Federal e no inciso I do art. 1º do Provimento nº 36/2014 da Corregedoria Nacional de Justiça, que visam a priorização do Estado às causas afetas à infância e juventude, previstas na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências, e na Lei nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012, que institui o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), regulamenta a execução das medidas socioeducativas destinadas a adolescente que pratique ato infracional, e

CONSIDERANDO as Políticas Públicas instituídas pela Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006,

RESOLVE:
Art. 1º Autorizar a instalação de 02 (duas) unidades judiciárias na Comarca de Sinop, com a seguinte denominação:
I - Vara Especializada da Infância e Juventude;

II - 4ª Vara Criminal.
Art. 2º Fica alterada a nomenclatura das unidades judiciárias da Comarca de Sinop, nos seguintes termos:
I - a 1ª Vara, passa a denominar-se “1ª Vara Cível”;

II - a 2ª Vara, passa a denominar-se “2ª Vara Cível”;

III - a 3ª Vara, passa a denominar-se “3ª Vara Cível”;

IV - a 4ª Vara, passa a denominar-se “4ª Vara Cível”;

V - a 5ª Vara, passa a denominar-se “Vara Especializada de Família e Sucessões”;

VI - a 6ª Vara, passa a denominar-se “Vara Especializada da Fazenda Pública”;

VII - a 7ª Vara, passa a denominar-se “Vara Especializada dos Juizados Especiais”;
Parágrafo único. As unidades judiciárias com competência criminal permanecerão com suas atuais nomenclaturas.

Art. 3º Em decorrência da instalação das unidades judiciárias da Comarca de Sinop, ficam atribuídas as competências previstas no quadro do Anexo I desta Resolução.

Art. 4º O Juiz de Direito e Diretor do Foro da Comarca de Sinop, sob orientação da Corregedoria-Geral da Justiça, se necessário, diligenciará, imediatamente, às providências indispensáveis à instalação e funcionamento das unidades judiciárias, inclusive com a redistribuição dos feitos já ajuizados nas respectivas Comarcas.

§ 1º Para evitar repetição de atos judiciais e incidência de prejuízos à prestação jurisdicional nas unidades judiciárias que sofreram alteração de competência, as Cartas Precatórias que possuem atos processuais já designados ou ordenados até a data da publicação desta Resolução, deverão ser cumpridas no Juízo onde tramitam;
§ 2º As Cartas Precatórias pendentes de impulso processual, ou que estão no Cartório Distribuidor, deverão ser encaminhadas às respectivas varas, de acordo com a competência atribuída por esta Resolução;
§ 3º O Departamento de Aprimoramento da Primeira Instância - DAPI - deverá efetuar as adequações necessárias no sistema.

Art. 5º Fica revogado, em parte, o quadro previsto no art. 1º da Resolução nº 11/2017-TP, no que se refere à Comarca de Sinop.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 14 de dezembro de 2017.

(original assinado)

Desembargador RUI RAMOS RIBEIRO,
Presidente do Tribunal de Justiça.

ANEXO I

Quadro de Competência – Comarca de Sinop

	SINOP

	VARAS
	COMPETÊNCIAS

	1ª Vara Cível
	Processar e julgar os feitos cíveis em geral, bem como o cumprimento das cartas precatórias cíveis de sua competência, mediante distribuição igualitária com as 2ª, 3ª e 4ª Varas Cíveis.

	2ª Vara Cível
	Processar e julgar os feitos cíveis em geral, bem como o cumprimento das cartas precatórias cíveis de sua competência, mediante distribuição igualitária com as 1ª, 3ª e 4ª Varas Cíveis.

	3ª Vara Cível
	Processar e julgar os feitos cíveis em geral, bem como o cumprimento das cartas precatórias cíveis de sua competência, mediante distribuição igualitária com as 1ª, 2ª e 4ª Varas Cíveis.

	4ª Vara Cível
	Processar e julgar os feitos cíveis em geral, bem como o cumprimento das cartas precatórias cíveis de sua competência, mediante distribuição igualitária com as 1ª, 2ª e 3ª Varas Cíveis.

	1ª Vara Criminal
	Processar e julgar as ações penais em geral, mediante distribuição igualitária com a 2ª Vara Criminal, e, privativamente, processar e julgar as ações penais de crimes previstos no art. 121, §§ 1º e 2º; art. 122, Parágrafo único; artigos 123 a 127, todos do Código Penal, tentados ou consumados, e o Tribunal do Júri, desde a fase do inquérito policial, bem como o cumprimento das cartas precatórias criminais de sua competência.

	2ª Vara Criminal
	Processar e julgar as ações penais em geral, mediante distribuição igualitária com a 1ª Vara Criminal e, privativamente, as ações penais de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, previstas na Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, desde a fase do inquérito policial, bem como o cumprimento das cartas precatórias cíveis e criminais de sua competência.

	3ª Vara Criminal
	Processar e julgar, privativamente, os feitos referentes às execuções penais provisória e definitiva, e, privativamente, cumprir as disposições da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, bem como o cumprimento das cartas rogatórias e de ordem, igualmente, as cartas precatórias criminais que visam o cumprimento e/ou regularização de Mandados de Prisão, bem como realizar correições nos presídios.

	4ª Vara Criminal
	Processar e julgar, privativamente, as ações penais e as execuções penais provisória e definitiva relativas aos crimes previstos Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, desde a fase do inquérito policial, com exceção das ações relativas às infrações penais de menor potencial ofensivo previstos na Lei 9.099, de 26 de setembro de 1995, bem como o cumprimento das cartas precatórias de sua competência.

	Vara Especializada da Fazenda Pública
	Processar e julgar, privativamente, os feitos em geral das Fazendas Públicas Estadual e Municipal, bem como o cumprimento das cartas precatórias de sua competência.

	Vara Especializada da Infância e Juventude
	Processar e julgar, privativamente, os procedimentos de natureza cível e infracional previstos na Lei nº 8.069, de 7 de julho de 1990 (ECA) e da Lei nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012 (SINASE), a corregedoria das unidades socioeducativas da Comarca de Sinop, bem como o cumprimento das cartas precatórias de sua competência.

	Vara Especializada de Família e Sucessões
	Processar e julgar, privativamente, os feitos relativos à família e sucessões, bem como o cumprimento das cartas precatórias cíveis de sua competência.

	Vara Especializada dos Juizados Especiais
	Processar e julgar, privativamente, os feitos dos Juizados Especiais Cível, Criminal e da Fazenda Pública, previstos na Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995 e Lei nº 12.153, de 22 de dezembro de 2009, bem como o cumprimento das cartas precatórias cíveis e criminais de sua competência.


Enviado à Internet/DJE em: 14/12/2017


Disponibilizado no DJE nº.: 10.159


Em:			         15/12/2017


Publicado em:		         18/12/2017














Diversos 10/2016


N. 0026613-21.2016.8.11.0000
Diversos 10/2016


N. 0026613-21.2016.8.11.0000  

3

[image: image2.wmf][image: image3.bmp]